ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 813, DE 2021.

De autoria dos Deputados Rafa Zimbaldi e Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe que objetiva declarar o Município de Piracaia "Capital da Truta" no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 30/11/2021 a 06/12/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

A presente propositura visa declarar o Município de Piracaia a "Capital da Truta", Piracaia é de origem tupi e significa "peixe assado", através da junção de pirá ("peixe") e kaîa ("assado”).

Vale destacar que a cidade de Piracaia tem potencial para fomentar a economia, tendo em vista que o turismo é uma das principais atividades econômicas desse município. Entre as atrações turísticas, ressaltam-se as belezas naturais da região, como a cachoeira, a pesca amadora e ecológica, além da prática de esportes náuticos, e principalmente, diversos atrativos gastronômicos que tornam o munícipio bem desenvolvido e preparado para receber milhares de turistas.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente  à aprovação do Projeto de Lei n° 813, de 2021.

Sala das Comissões, em

Relator Deputado Paulo Fiorilo
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